
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.827.647 - SP (2019/0214236-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DANIEL TERRA DA SILVA 
ADVOGADOS : LUCAS DE ANTONIO MARTINS  - SP361746 
   WALLAS RICHERD TROVELLI  - SP427087 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA 
DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. REQUISITOS NÃO 
PREENCHIDOS. ENVOLVIMENTO NA TRAFICÂNCIA. CONDENAÇÃO 
DEFINITIVA. OUTRO CRIME DE TRÁFICO. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA. INAFASTÁVEL A INCIDÊNCIA DO VERBETE N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. REGIME INICIAL FECHADO. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO ART. 42 DA LEI ANTIDROGAS. IMPOSIÇÃO 
JUSTIFICADA. PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
– STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Não existe ofensa ao princípio da colegialidade nas 
hipóteses em que a decisão monocrática foi proferida com fundamento no 
art. 932 do Código de Processo Civil – CPC e art. 3º do Código de 
Processo Penal – CPP, os quais autorizam o relator negar provimento a 
recurso manifestamente inadmissível, prejudicado, deficientemente 
fundamentado, em confronto com Súmula ou jurisprudência dominante, 
como é o caso dos autos. Ainda que assim não fosse, a interposição do 
agravo regimental leva ao órgão colegiado o julgamento do recurso 
especial, afastando qualquer nulidade eventualmente existente.

2. No tocante à dosimetria da pena, o Tribunal de origem 
afastou a aplicação da causa de diminuição de pena, entendendo que o 
registro de condenação definitiva do ora agravante por outro crime de 
tráfico demonstra a dedicação à atividade criminosa, o que está de acordo 
com o posicionamento firmado neste Tribunal Superior e o disposto no 
art. 33, § 4º, da Lei Antidrogas. Ademais, para se entender de forma 
diversa, ou seja, de que o recorrente preenche os requisitos para a 
incidência da minorante, imprescindível o reexame das provas, o que e 
vedado em recurso especial. Inafastável a incidência da Súmula n. 7 
desta Corte.

3. A quantidade e a natureza da droga apreendida 
constituem fundamento idôneo para a imposição de regime inicial mais 
gravoso para o início de cumprimento da pena, no caso o fechado, 
conforme precedentes do Superior Tribunal de Justiça – STJ.

4.Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE), Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 15 de outubro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.827.647 - SP (2019/0214236-4)
  

AGRAVANTE : DANIEL TERRA DA SILVA 
ADVOGADOS : LUCAS DE ANTONIO MARTINS  - SP361746 
   WALLAS RICHERD TROVELLI  - SP427087 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim 

proferida, em que neguei provimento ao recurso especial (fls. 547/552), uma vez que o 

agravante não preenche os requisitos da causa de diminuição da pena prevista na Lei 

Antidroga, e em razão de estar justificada a fixação do regime fechado com fundamento 

na quantidade das drogas, além da incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de 

Justiça – STJ.

A defesa alega ofensa ao princípio da colegialidade, pois "sendo negado 

seguimento ao presente Recurso Especial de forma monocrática, resta frustrada a 

possibilidade de o Colegiado debruçar-se sobre o tema posto, bem como, a defesa de 

sustentar oralmente diante destes, todas as teses defensivas" (fl. 557).

Aduz que o réu preenche os requisitos da minorante, "uma vez que não 

há qualquer elemento concreto nos autos que comprove que o agravante se dedicava à 

atividades criminosas, sendo utilizado para esta conclusão a quantidade de droga, que 

concessiva venia não se mostra elevada. (Consta nos autos a quantia de 16,08 gramas 

de crack e 382,29 gramas de maconha)" (fl. 562).

Assevera que a imposição do regime mais gravoso exige motivação 

idônea, não se justificando o fundamento da gravidade abstrata, sendo que as 

circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal – CP são favoráveis e a pena foi 

fixada em 5 anos de reclusão.

Requer a reconsideração do julgado ou a sua reforma no colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.827.647 - SP (2019/0214236-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada. 

Sobre a análise do recurso especial por decisão monocrática, consoante 

o entendimento desta Corte, não existe ofensa ao princípio da colegialidade nas 

hipóteses em que a decisão monocrática foi proferida com fundamento no art. 932 do 

Código de Processo Civil – CPC e art. 3º do Código de Processo Penal – CPP, os 

quais autorizam o relator negar provimento a recurso manifestamente inadmissível, 

prejudicado, deficientemente fundamentado, em confronto com súmula ou 

jurisprudência dominante, como é o caso dos autos. A propósito: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. CONTRARIEDADE AO ART. 
16 DO CP. ARREPENDIMENTO POSTERIOR. REPARAÇÃO NÃO 
INTEGRAL DO DANO. AUSÊNCIA DE VOLUNTARIEDADE. 
INAPLICABILIDADE DA MINORANTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.

1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a 
decisão monocrática é proferida em obediência ao artigo 253, parágrafo 
único, inciso II, alínea "b", do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, que permite ao relator negar provimento ao recurso quando a 
pretensão recursal esbarrar em súmula do STJ ou do STF, ou ainda, em 
jurisprudência dominante acerca do tema.

[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp 979.835/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, DJe 21/10/2016).

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JÚRI. HOMICÍDIO 
DUPLAMENTE QUALIFICADO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE QUANTO À SUPOSTA VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 156, 
217, 616 E 619 DO CPP. SÚMULA 284/STF. PRONÚNCIA. LEGÍTIMA 
DEFESA. ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
LESÃO CORPORAL. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. EXCLUSÃO DAS 
QUALIFICADORAS. IMPOSSIBILIDADE. SOMENTE PODEM SER 
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AFASTADAS QUANDO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTES. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que 
não ofende o princípio da colegialidade a prolação de decisão monocrática 
pelo relator, quando estiver em consonância com súmula ou 
jurisprudência dominante desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.

[...]
6. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 

1482074/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado 
em 24/9/2019, DJe 30/9/2019).

Ainda que assim não fosse, a interposição do agravo regimental leva ao 

órgão colegiado o julgamento do recurso especial, afastando qualquer nulidade 

eventualmente existente. Cito precedente:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. CRIME CONTINUADO. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS. ESPAÇO TEMPORAL ENTRE 
OS DELITOS SUPERIOR A TRINTA DIAS. CONCURSO MATERIAL 
CONFIGURADO. REVOLVIMENTO DE PROVAS DESNECESSÁRIO. 
SÚMULA 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. REVALORAÇÃO DOS FATOS 
EXPRESSAMENTE DELINEADOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Inexiste maltrato ao princípio da colegialidade, pois, 
consoante disposições do Código de Processo Civil e do Regimento 
Interno desta Corte, o relator deve fazer um estudo prévio da viabilidade 
do recurso especial, além de analisar se a tese encontra plausibilidade 
jurídica, uma vez que a parte possui mecanismos processuais de 
submeter a controvérsia ao colegiado por meio do competente agravo 
regimental. Ademais, o julgamento colegiado do recurso pelo órgão 
competente supera eventual mácula da decisão monocrática do relator.

[...]
8. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 

1419834/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 13/12/2017).

No mais, sem razão o agravante. 

O Tribunal de origem afastou a aplicação da causa de diminuição de 

pena, entendendo que o registro de condenação definitiva do ora agravante indica a 

dedicação a atividades criminosas, o que está de acordo com o posicionamento 

firmado neste Tribunal Superior e o disposto no art. 33, § 4º, da Lei Antidrogas.

Ademais, para se entender de forma diversa, ou seja, de que o recorrente 

preenche os requisitos para a incidência da minorante, imprescindível o reexame das 

provas, o que e vedado em recurso especial. Inafastável a incidência da Súmula n. 7 
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desta Corte.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. PENA-BASE. MAUS 
ANTECEDENTES E QUANTIDADE DE ENTORPECENTE 
APREENDIDO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MINORANTE DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. NÃO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. MAUS ANTECEDENTES E EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. CONDENAÇÃO ATINGIDA 
PELO PERÍODO DEPURADOR APTA A CONFIGURAR MAUS 
ANTECEDENTES E A AFASTAR A CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA. REGIME INICIALMENTE FECHADO. CABIMENTO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. No caso dos autos, foram consideradas desfavoráveis ao 
réu as circunstâncias judiciais relativas aos antecedentes e, em 
consonância com o disposto no art. 42 da Lei de Drogas, foram 
consideradas a quantidade e a natureza da droga apreendida para elevar 
a reprimenda básica, entendimento que se encontra de acordo com a 
jurisprudência desta Corte Superior.

2. Condenações transitadas em julgado, ainda que atingidas 
pelo período depurador previsto no art. 64, inciso I, do CP, podem ser 
consideradas como maus antecedentes e, no caso do crime de tráfico de 
drogas, também afastam a incidência da causa especial de diminuição 
prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006. Precedentes.

3. Não há ilegalidade no estabelecimento do regime 
inicialmente fechado, pois, consideradas as circunstâncias judiciais 
desfavoráveis e fixada a reprimenda em patamar superior superior a 4 
(quatro) e inferior a 8 (oito) anos de reclusão, mostra-se adequado o 
estabelecimento do regime mais gravoso, nos termos do art. 33, § 2º, 
alínea b, c/c o § 3º, do Código Penal. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 507.474/SP, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/9/2019).

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. TRÁFICO DE DROGAS. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. CAUSA DE DIMINUIÇÃO. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. EXCLUSÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AÇÃO PENAL EM CURSO. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. ERESP N. 1.431.091/SP, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJE 1º/2/2017.

1. A Terceira Seção desta Corte de Justiça tem entendido 
que é possível a utilização de inquéritos policiais e/ou ações penais em 
curso para formação da convicção de que o réu se dedica a atividades 
criminosas, de modo a afastar o benefício legal previsto no art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006.

2. Em que pese o recorrente não ostentar condenação apta 
a caracterizar a reincidência, a constatação de que o mesmo está 
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respondendo a outro processo criminal já é fundamento idôneo e 
suficiente para obstar a concessão do redutor previsto no art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006.

3. Consoante entendimento perfilhado pela Sexta Turma 
Corte nos autos do HC n. 358.417/RS, fatos criminais pendentes de 
definitividade, embora não sirvam para a negativa valoração da 
reincidência e dos antecedentes (Súmula 444 do STJ), podem, salvo 
hipóteses excepcionais, embasar o afastamento da minorante do tráfico 
privilegiado quando permitam concluir a vivência delitiva do agente, 
evidenciando a dedicação a atividades criminosas (HC n. 416.587/SP, 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 13/11/2017).

4. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 
1.691.916/AM, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
DJe 26/2/2018).

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE EXASPERADA EM RAZÃO DA 
NATUREZA E QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
POSSIBILIDADE. REDUTOR DO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. 
CONTRIBUIÇÃO COM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. REGIME PRISIONAL MAIS GRAVOSO. NATUREZA 
E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. CONSIDERAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PREJUDICADO O PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA.

[...]
II - In casu, o aumento da pena-base em razão da natureza 

e quantidade de substâncias entorpecentes apreendidas em poder da ré 
(cerca de 7,5 kg de cocaína) mostra-se, de fato, fundamentado, pois está 
em estrita sintonia com o estabelecido pelo art. 42 da Lei nº 11.343/06 
(precedentes).

III - O e. Tribunal de origem, apreciando a prova produzida 
nos autos, concluiu que a agente se dedica a atividades criminosas e, por 
isso, não faz jus ao benefício pretendido. Entender de modo contrário ao 
estabelecido pelo Tribunal a quo, como pretende a recorrente, 
demandaria o revolvimento, no presente recurso, do material 
fático-probatório dos autos, procedência inviável nesta instância, haja 
vista o óbice da Súmula 7/STJ.

IV - Ademais, o art. 42 da Lei nº 11.343/2006 determina que, 
na fixação da reprimenda, além das circunstâncias previstas no art. 59 do 
Código Penal, sejam também consideradas, com preponderância, a 
natureza e a quantidade da substância ou do produto, haja vista que, no 
tráfico de entorpecentes, tais fatores são relevantes, tendo a finalidade de 
conferir isonomia aos infratores, dando tratamentos desiguais para os que 
são diferentes.

Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 
735.751/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
16/2/2018).
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Sobre o regime, também firme neste Tribunal o entendimento de que a 

natureza e a quantidade do entorpecente constituem fundamentação idônea para 

justificar o regime mais gravoso, no caso o fechado, de acordo com o disposto nos 

artigos 33, §§ 2º e 3º, do CP e 42 da Lei Antidrogas. 

A propósito:

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. INAPLICABILIDADE. RÉ QUE SE DEDICA A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. REGIME PRISIONAL. QUANTIDADE, VARIEDADE E 
NATUREZA DOS ENTORPECENTES. MODO FECHADO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITO. FALTA DO PREENCHIMENTO DO 
REQUISITO OBJETIVO. AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE. 
WRIT NÃO CONHECIDO. 

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a concessão da 
ordem, de ofício. 

2. Os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a 
pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se 
dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organizações 
criminosas (art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006).

3. Concluído pela instância antecedente, com fulcro na 
quantidade, na variedade dos entorpecentes apreendidos - 210,30 g de 
cocaína e 201,90 g de maconha, a granel e em porções de variados 
tamanhos -, assim como nos demais elementos constantes dos autos, 
que a paciente se dedica ao tráfico de entorpecentes, a alteração desse 
entendimento – para fazer incidir a minorante da Lei de Drogas – enseja o 
reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede 
de habeas corpus. Precedentes.

4. Embora a paciente seja primária e pena tenha sido 
estabelecida em 5 anos e 10 meses de reclusão, o regime inicial fechado 
é o adequado para a reprovação do delito, tendo em vista a quantidade, a 
variedade e a natureza das drogas apreendidas, nos exatos termos dos 
arts. 42 da Lei de Drogas c/c o art. 59 e 33 do Código Penal.

5. É inadmissível a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direito, pela falta do atendimento do requisito 
objetivo, nos termos do art. 44, I, do Código Penal. 

6. Habeas corpus não conhecido (HC 511.972/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 13/8/2019).

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE  
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RECURSO  ESPECIAL.  NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE  DROGAS.  
DOSIMETRIA. CAUSA  ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. ART. 
33, § 4º, DA LEI 11.343/06. INAPLICABILIDADE.  REGIME  INICIAL  
FECHADO.  POSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
II - A circunstância judicial referente à quantidade e 

variedade da droga  poderá  incidir na primeira ou terceira fase da 
dosimetria da pena,  para  exasperar a pena-base, afastar a aplicação da 
minorante prevista  no § 4º do art. 33 da Lei 11.343/06, ou ainda para 
modular o nível de redução da pena, sempre de maneira não cumulativa. 
Precedentes.

III - O col. Supremo Tribunal Federal declarou 
inconstitucional o art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/90 - com redação dada pela 
Lei n. 11.464/07.  Por  conseguinte,  não  é  mais  possível fixar o regime 
prisional  inicial  fechado com base no mencionado dispositivo. Para tanto,  
deve ser observado o preceito constante do art. 33, § § 2º e 3º, do Código 
Penal.

IV -  Todavia, na  espécie, a quantidade do entorpecente 
serviu de fundamento  para  afastar  a incidência da minorante contida no 
art. 33, § 4º, da Lei  n. 11.343/06,  bem  como  foi  apresentada 
fundamentação  concreta  relativa  à  especial  gravidade  do delito 
praticado, o que impede a fixação do regime semiaberto unicamente em 
razão da quantidade da pena imposta. Precedentes.

Habeas corpus não conhecido (HC 386.827/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 23/5/2017).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0214236-4 REsp 1.827.647 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00287671520128260071  1772/12  177212  287671520128260071

EM MESA JULGADO: 15/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DANIEL TERRA DA SILVA 
ADVOGADOS : LUCAS DE ANTONIO MARTINS  - SP361746 

 WALLAS RICHERD TROVELLI  - SP427087 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL TERRA DA SILVA 
ADVOGADOS : LUCAS DE ANTONIO MARTINS  - SP361746 

 WALLAS RICHERD TROVELLI  - SP427087 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 

Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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